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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 14.653/2014, que fixa regras para o piso salarial estadual. Constitucionalidade. Discussão acerca incompatibilidade de texto de lei estadual tendo como parâmetro conteúdo da Lei Complementar n.º 103/2000. Respeito à razoabilidade e aos artigos 7º, inciso V, e 22, inciso I, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º e 19, da Constituição Estadual, bem como à citada Lei Complementar, que estabelece os limites da delegação de competência legislativa. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DA AÇÃO NO QUE TANGE À AFRONTA À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONIAL. NO MÉRITO PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.653, de 19 de dezembro de 2014, que dispõe sobre os reajustes dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22. 
Inicialmente, o proponente trouxe um histórico da temática. Sustentou que a lei em comento representa afronta ao princípio do devido processo legal, pois houve desvio de finalidade na atuação legislativa; ao artigo 19 da Constituição Estadual; às normas de competência inseridas no artigo 22, parágrafo único, da Constituição federal e Lei complementar n.º 103/2000; ao artigo 22, inciso XXVIII, da Carta Magna. Afirmou a competência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para o julgamento da causa, uma vez que a Corte Suprema entende que, nos casos de violação a normas de reprodução obrigatória são os Tribunais Estaduais que devem apreciar. Sustentou a sua legitimidade ativa. Teceu longas teses sobre os vícios apontados. Requereu a distribuição da demanda para o Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70063154371, que versa sobre idêntica temática; que a presente ação fosse distribuída por dependência à citada (fls. 02/45). Juntou os documentos das fls. 46/115.
O em. Desembargador, no despacho da fl. 118 e verso, deixou de apreciar o pedido liminar, uma vez que os efeitos da legislação guerreada encontram-se suspensos por conta da decisão antecipatória na ADIN 7063154371, deferida pela eminente Desembargadora Lúcia Cerveira e repristinada pelo signatário. Ainda, não acolheu o pedido no que tange à distribuição por dependência. 
A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul apresentou agravo regimental, requerendo a reconsideração da decisão que recebeu a ação direta (fls. 130/145).
A Central Única dos Trabalhadores do Estado do Rio Grande do Sul pleiteou seu ingresso como amicus curiae (fls. 153/166). Juntou os documentos das fls. 167/207. O requerimento foi deferido (fls. 209/210v.).

O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa às fls. 213/229. Reafirmou a competência do Supremo Tribunal Federal para o deslinde da questão que ora se discute, uma vez que o principal argumento levantado na inicial é a violação por parte do texto da Lei Estadual n.º 14.653/2014 ao que define o artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal. Reforçou que o exame de eventual afronta de conteúdo de lei estadual tendo como parâmetro dispositivo da Carta Federal deve ser apreciado pela Corte Suprema. Defendeu a adequação da normativa atacada. Trouxe doutrina na defesa da sua tese. Requereu a improcedência do pedido. 
Vieram os autos com vista.
É o relatório. 
2. A legislação impugnada está assim redigida:

LEI N.º 14.653, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014. 

(publicada no DOE n.º 247, de 22 de dezembro de 2014) 

Dispõe sobre o reajuste dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os 

Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7.º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu art. 22. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1.º O piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7.º da Constituição Federal, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, será: 

I - de R$ 1.006,88 (um mil e seis reais e oitenta e oito centavos) para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) na agricultura e na pecuária; 

b) nas indústrias extrativas; 

c) em empresas de capturação do pescado (pesqueira); 

d) empregados (as) domésticos (as); 

e) em turismo e hospitalidade; 

f) nas indústrias da construção civil; 

g) nas indústrias de instrumentos musicais e de brinquedos; 

h) em estabelecimentos hípicos; 

i) empregados (as) motociclistas no transporte de documentos e de pequenos volumes – 

“motoboy”; e 

j) empregados (as) em garagens e estacionamentos; 

II - de R$ 1.030,06 (um mil e trinta reais e seis centavos) para os(as) seguintes trabalhadores(as): 

a) nas indústrias do vestuário e do calçado; 

b) nas indústrias de fiação e de tecelagem; 

c) nas indústrias de artefatos de couro; 

d) nas indústrias do papel, papelão e cortiça; 

e) em empresas distribuidoras e vendedoras de jornais e revistas, empregados (as) em bancas e vendedores (as) ambulantes de jornais e revistas; 

f) empregados (as) da administração das empresas proprietárias de jornais e revistas; 

g) empregados (as) em estabelecimentos de serviços de saúde; 

h) empregados (as) em serviços de asseio, conservação e limpeza;
i) nas empresas de telecomunicações, teleoperadores (as), “telemarketing” e callcenters”, operadores(as) de “voip” (voz sobre identificação e protocolo), de TV a cabo e similares; e 

j) empregados em hotéis, restaurantes, bares e similares; 

III - de R$ 1.053,42 (um mil e cinquenta e três reais e quarenta e dois centavos), para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) nas indústrias do mobiliário; 

b) nas indústrias químicas e farmacêuticas; 

c) nas indústrias cinematográficas; 

d) nas indústrias da alimentação; 

e) empregados (as) no comércio em geral; 

f) empregados (as) de agentes autônomos (as) do comércio; 

g) empregados (as) em exibidoras e distribuidoras cinematográficas; 

h) movimentadores (as) de mercadorias em geral; 

i) no comércio armazenador; e 

j) auxiliares de administração de armazéns gerais;

IV - de R$ 1.095,02 (um mil e noventa e cinco reais e dois centavos), para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico; 

b) nas indústrias gráficas; 

c) nas indústrias de vidros, cristais, espelhos, cerâmica de louça e porcelana; 

d) nas indústrias de artefatos de borracha; 

e) em empresas de seguros privados e capitalização e de agentes autônomos (as) de seguros privados e de crédito; 

f) em edifícios e condomínios residenciais, comerciais e similares; 

g) nas indústrias de joalheria e lapidação de pedras preciosas; 

h) auxiliares em administração escolar (empregados (as) de estabelecimentos de ensino); 

i) empregados (as) em entidades culturais, recreativas, de assistência social, de orientação e formação profissional;

j) marinheiros (as) fluviais de convés, marinheiros (as) fluviais de máquinas, cozinheiros (as) fluviais, taifeiros(as) fluviais, empregados(as) em escritórios de agências de navegação, empregados(as) em terminais de contêineres e mestres e encarregados em estaleiros; 

k) vigilantes; e 

l) marítimos (as) do 1.º grupo de Aquaviários que laboram nas seções de Convés, Máquinas, Câmara e Saúde, em todos os níveis (I, II, III, IV, V, VI, VII e superiores); 

V - de R$ 1.276,00 (um mil duzentos e setenta e seis reais), para os(as) trabalhadores(as) técnicos(as) de nível médio, tanto em cursos integrados, quanto subsequentes ou concomitantes. 

 § 1.º Consideram-se compreendidas nos incisos e alíneas integrantes do “caput” deste artigo as categorias de trabalhadores (as) integrantes dos grupos do quadro anexo do art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ 2.º Consideram-se abrangidos (as) por esta Lei todos(as) os(as) trabalhadores(as) que não forem integrantes de uma categoria profissional organizada e não possuírem lei, convenção ou acordo coletivo que lhes assegure piso salarial. 

§ 3.º A data-base para reajuste dos pisos salariais, a partir de 2015, é 1.º de fevereiro. 

Art. 2.º Os pisos fixados nesta Lei não substituem, para quaisquer fins de direito, o salário mínimo previsto no inciso IV do art. 7.º da Constituição Federal. 

Art. 3.º Esta Lei não se aplica aos(às) empregados(as) que têm piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo e aos(às) servidores(as) públicos(as) municipais. 

Art. 4.º Nos contratos que forem firmados pelo Poder Executivo a partir da vigência da presente Lei, bem como nos aditivos dos contratos em vigor, os salários dos (as) trabalhadores (as) não poderão ser inferiores ao previsto no inciso I do art. 1.º desta Lei. 

Art. 5.º O valor de referência previsto no “caput” do art. 1.º da Lei n.º 11.677, de 17 de outubro de 2001, que dispõe sobre a remuneração mínima a ser paga para os servidores públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações de Direito Público, passa a ser R$ 1.095,02 (um mil e noventa e cinco reais e dois centavos) a partir de 1.º de janeiro de 2015. 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2015. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2014. 

3. Primeiramente, imprescindível que se firme a competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para a apreciação do pedido.

Isso porque, no que tange à competência do Tribunal de Justiça do Estado para o processamento e julgamento da causa, importa lembrar que idêntica temática já foi apreciada e conhecida pela Corte Estadual, à unanimidade (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70058904699) o que, pode-se dizer, sedimentou posição no sentido de que cabe a ela a presente apreciação. A ementa restou assim redigida:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. Competência.

A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal.

ARTIGO 22, I, E PARÁGRAFO ÚNICO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR N.º 103/00. ARTIGO 1.º, V, LEI ESTADUAL N.º 14.460/14. FIXAÇÃO DE PISO SALARIAL A TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA LEGALIDADE. ARTIGOS 1.º E 19, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOCORRÊNCIA.

Não há cogitar de inconstitucionalidade do artigo 1.º, V, Lei Estadual n.º 14.460/14, uma vez que a referida previsão legal assegura o piso salarial nela fixado apenas para aqueles profissionais técnicos de nível médio e que exerçam o ofício de formação, a afastar cogitação quanto a possível violação aos princípios da igualdade e da legalidade (Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Órgão Especial, Relator Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa, j. 02/07/2014)
4. Em sede preliminar, considerações se fazem necessárias.

Um dos fundamentos levantados na inicial pretendendo convencer quanto a sua inadequação às diretrizes pátrias diz com a alegada afronta ao que determina o texto do inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22, e define o seguinte:

Art. 1º Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

§ 1º A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

I – no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;

II – em relação à remuneração de servidores públicos municipais.

§ 2º O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos empregados domésticos.

Imperioso chamar atenção para a lição de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, in Curso de Direito Constitucional
: 

Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa arguida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige prévia análise da legislação infraconstitucional, não é o caso de ação direita.

É o que ocorre no caso. Aqui, a contrariedade se estabelece no âmbito da legalidade, uma vez que a alegação gira em torno da incompatibilidade do texto da Lei Estadual n.º 14.653/2014 e as diretrizes estabelecidas na Lei Complementar (Federal) n.º 103/2000, o que inviabiliza o ajuizamento de ação direta de constitucionalidade, consoante acima explicitado.

Em que pese a Lei Complementar n.º 103/2000 tenha sido editada por força de comando constitucional (artigo 7º, inciso V, e artigo 22, da Lei Maior Federal) a argumentação e a fundamentação trazidas na exordial realizam o cotejo entre a lei estadual e a lei complementar federal. Portanto, se afronta ao estabelecido nas Constituições Federal e Estadual há, ela é, no máximo, reflexa, vício que não tem o condão de autorizar a retirada da normativa do mundo jurídico fazendo uso do controle abstrato.

Nessa trilha, apontam-se os seguintes julgados desse Tribunal de Justiça do Estado, no sentido da impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da lei impugnada frente a normas infraconstitucionais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.546/2008 DE DOM PEDRITO/RS. PERDA DO OBJETO EM RELAÇÃO AO ART. 2º. PARÁGRAFO SEGUNDO DO ART. 21. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (RESOLUÇÃO Nº 237). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. Tendo o art. 2º da lei impugnada sido alterado nos termos requeridos pelo Proponente, resta prejudicada a análise de tal questão. O parágrafo 2º do art. 21 da Lei Municipal nº 1.546/2008 confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no controle concentrado da constitucionalidade. [...] Ação prejudicada quanto ao art. 2º da Lei 1.546/2008. Unânime. Improcedente no tocante ao § 2º do art. 21 e inc. VI do art. 6º. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041685413, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 04/03/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE ABSTRATO DA LEGISLAÇÃO IMPUGNADA EM CONFRONTO COM NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INDEFERIMENTO DA INICIAL. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. Impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da legislação impugnada frente às normas infraconstitucionais Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046556924, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/04/2012)

No mérito, tem-se que, no caso vertente, não incidiu o diploma legal atacado em vício de inconstitucionalidade, uma vez que não foi satisfatoriamente comprovada a suposta inadequação da legislação objurgada à Constituição Estadual. 

Para que se compreenda, forma ampla, a discussão travada, ainda que alguns argumentos não tenham sido abordados na presente demanda, o Ministério Público realizará a análise profunda do tema, como a providenciada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70063154371.

No que diz com o conteúdo da Lei Estadual examinada, cumpre observar que o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal determina que compete privativamente à União legislar sobre direito do trabalho, prevendo, em seu parágrafo único, a possibilidade de delegação dessa competência, para os Estados, in verbis:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

[...].

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.

Trata-se da figura da competência privativa delegada.

Contudo, a delegação legislativa da União aos Estados não se reveste de generalidade, requerendo a individualização das questões específicas, na legislação transferida.

Sobre o tema, vale destacar, novamente, o magistério de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, in verbis:

O parágrafo único do art. 22 prevê a possibilidade de lei complementar federal vir a autorizar que os Estados-membros legislem sobre questões específicas de matérias relacionadas no artigo.

Trata-se de mera faculdade aberta ao legislador complementar federal. Se for utilizada, a lei complementar não poderá transferir a regulação integral de toda uma matéria da competência privativa da União, já que a delegação haverá de referir-se a questões específicas.

Nada impede que a União retome a sua competência, legislando sobre o mesmo assunto a qualquer momento, uma vez que a delegação não se equipara a abdicação de competência.

É formalmente inconstitucional lei estadual que dispõe sobre as matérias enumeradas no art. 22, se não houver autorização adequada a tanto, na forma do parágrafo único do mesmo artigo 
. 

Nesses termos, a competência legislativa do Estado do Rio Grande do Sul para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar n.º 103/2000, in verbis:

Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 2000
(Publicada no Diário Oficial da União em 17.07.2000)

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

§ 1º A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

I - no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;

II - em relação à remuneração de servidores públicos municipais.

§ 2º O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos empregados domésticos.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

A delegação legislativa deu-se em virtude da necessidade de os pisos salariais considerarem as peculiaridades e as condições de cada setor, permitindo, assim, tratamento diferenciado.

E, segundo o artigo 7º da Constituição Federal, os trabalhadores têm direito ao piso salarial, nos seguintes termos:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;

Assim, uma vez que as normas da Constituição Estadual garantem que o Estado observará o princípio da legalidade, houve, por sua vez, preservação dos limites da competência legislativa estabelecidos no artigo 7º, inciso V, da Constituição Federal, e na Lei Complementar n.º103/2000.

Aliás, registra-se que o Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4432, Relator Ministro Dias Toffoli, julgada em 28 de abril de 2011, enfrentou questão análoga à que ora se apresenta, pois a lei do Estado do Paraná também reajustava o piso salarial
, firmando o seguinte entendimento, de todo aplicável a presente ação direta, in verbis:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei do Estado do Paraná que estabelece valores de piso salarial no âmbito do Estado para certas categorias. CNC. Alegada violação aos arts. 7º, inciso V; 8º, incisos I, III e VI; 114, § 2º; 170, VIII, da Constituição. Inexistência. Precedentes. 1. O caso em análise é semelhante ao das ADIs nº 4.375/RJ, 4.391/RJ e 4.364/SC, recentemente julgadas pelo Plenário desta Corte, que declarou a constitucionalidade das leis do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de Santa Catarina na parte em que fixavam pisos salariais, não se tendo verificado afronta aos arts. 5º, caput (princípio da isonomia); 7º, incisos V e XXVI; 8º, inciso I, III e VI; e 114, § 2º, todos da Constituição Federal. 2. O Estado do Paraná, desde o ano de 2006, vem instituindo pisos salariais no âmbito daquele Estado, com base na Lei Complementar federal nº 103/2000, contemplando trabalhadores que atuam em diversas atividades e segmentos econômicos. A Lei nº 16.470, de 30 de março de 2010, ora impugnada, apenas reajustou os pisos salariais dos empregados paranaenses, tema esse que já havia sido tratado pela revogada Lei estadual nº 16.099, de 1º/5/2009, a qual, por sua vez, revogou a Lei nº 15.826 de 1º/5/08. 3. A competência legislativa do Estado do Paraná para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar federal nº 103, de 2000, mediante a qual a União, valendo-se do disposto no art. 22, inciso I e parágrafo único, da Carta Maior, delegou aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir piso salarial para os empregados que não tenham esse mínimo definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Trata-se de lei estadual que consubstancia um exemplo típico de exercício, pelo legislador federado, da figura da competência privativa delegada. 4. A Lei estadual fixou quatro níveis de piso salarial, com base em estudos realizados pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), tendo como referência os Grandes Grupos Ocupacionais (GGO) de categorias profissionais definidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), desenvolvida pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). 5. A lei impugnada não ofende o princípio do pleno emprego. Ao contrário, a instituição do piso salarial regional visa, exatamente, reduzir as desigualdades sociais, conferindo proteção aos trabalhadores e assegurando a eles melhores condições salariais. 6. O fato de a lei estadual não ter excluído dos seus efeitos a hipótese de piso salarial determinado em dissídio coletivo não viola o poder normativo da Justiça do Trabalho (art. 114, § 2º, da Lei Maior). A lei atuou nos exatos contornos da autorização conferida pela delegação legislativa. 7. A fim de manter-se o incentivo à negociação coletiva (art. 7º, XXVI, CF/88), os pisos salariais regionais somente serão estabelecidos por lei naqueles casos em que não haja convenção ou acordo coletivo de trabalho. As entidades sindicais continuarão podendo atuar nas negociações coletivas, desde que respeitado o patamar mínimo legalmente assegurado. 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Do corpo do acórdão extraí-se que:

[...].
A delegação legislativa deu-se em virtude da necessidade de os pisos salariais considerarem as peculiaridades e as condições de cada setor ou região, permitindo, assim, tratamento diferenciado da questão pelos Estados-membros.

Conforme relatado, a requerente alega que a lei impugnada não teria obedecido ao disposto no art. 7º, inciso V, da Constituição Federal, criando categorias de piso salarial de forma aleatória.

Contudo, não assiste razão à requerente.

O inciso V do art. 7º da Lei Maior faz previsão expressa do “piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho”. Diz respeito ao valor mínimo que pode ser recebido por certo trabalhador pertencente à determinada categoria profissional. Não se confunde com o salário mínimo, pois esse é geral, para qualquer trabalhador, devendo ser nacionalmente unificado e capaz de atender às necessidades vitais básicas dos trabalhadores e de suas famílias.

Por sua vez, o salário profissional refere-se ao salário de certa profissão ou categoria de trabalhadores, devendo ser proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. Contudo, tanto o salário mínimo como o piso salarial são apontados pela Carta Magna como direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais.

[...].

Nesse ponto, é importante esclarecer que a norma estadual questionada está em consonância com os objetivos que se espera atender com a adoção de pisos salariais pela via legislativa.

Na verdade, a Lei Complementar federal nº 103/2000, ao autorizar os Estados e o Distrito Federal a fixar piso salarial para aquelas categorias que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, teve por objetivo maior assegurar àquelas classes de trabalhadores menos mobilizadas e, portanto, com menor capacidade de organização sindical, um patamar mínimo de salário.

Busca-se, portanto, proteger certas categorias específicas de trabalhadores, os quais, porque supostamente menos organizados no plano sindical, necessitariam de uma postura mais proativa do Estado.

Daí o motivo de expressa ressalva aos trabalhadores que já tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, em virtude da presunção de que estariam amparados por um arcabouço suficiente de proteção ao conteúdo de sua relação laboral.

Vê-se, assim, que a fixação de piso salarial pela via legislativa se dá exatamente como uma forma de tutela estatal àquela parcela de trabalhadores que não tem força sindical suficiente para negociar melhores salários.

Nessa justa medida, a lei impugnada, ao contrário do que afirma a autora, não viola o princípio do pleno emprego. Ao contrário, a instituição do piso salarial regional visa, exatamente, reduzir as desigualdades sociais, conferindo proteção aos trabalhadores e assegurando a eles melhores condições salariais.

[...].
Pelo que se observa, não há inconstitucionalidade, nem ao menos por suposta violação ao princípio da legalidade, na fixação do piso salarial em questão, como pretende a entidade proponente. Ademais, ao alegar que a pretensão real era “alavancar as negociações salariais de categorias organizadas” caracteriza-se como mera suposição argumentativa em defesa da tese, sem qualquer espécie de sustentação. Não está presente, igualmente, infringência ao postulado da impessoalidade, para que se possa caracterizar o desvio. Isso porque, o que o dito princípio veda é que o legislador trata cidadãos que se encontrem em igual situação de forma diferente; não foi o que ocorreu. Aqui, todas as pessoas que fazem parte das categorias mencionadas na legislação em comento serão tratadas de forma idêntica. Por outro lado, quando da remessa do Projeto de Lei o então Governador não havia sido reeleito.
Mais do que isso. Sustentar, como na outra demanda referida, que o então Governador do Estado, como não se reelegeu, não poderia ter enviado o projeto de lei que, após aprovação, originou a normativa em tela, é argumento frágil. Ora, o Chefe do Poder Executivo, à época, era legitimamente investido no cargo, possuindo todas as prerrogativas inerentes. 
Por fim, importa referir, também, que a discussão travada no outro feito aborda a temática citando o princípio da razoabilidade; questionando que não seria razoável permanecer vigente legislação que teve seu nascedouro após as eleições do ano de 2014. Ora, os argumentos nesse ponto, igualmente são frágeis. 

A própria inicial demonstra que o piso regional encontra-se defasado, ao efetuar o comparativo com o ano de 2001, quando a diferença entre o piso regional nacional era de 27,8%. Agora, aproxima-se àquele patamar. Ora, não se pode, data venia, considerar desproporcional o percentual de aumento concedido, diante da realidade econômica.

No caso, não pode ser outro o entendimento a não ser que dita normativa estadual apresenta conteúdo razoável e proporcional, devendo ser considerada válida. Não basta lançar ideias genéricas; devem estar presentes motivos plausíveis, consistentes e justificados para que se reconheça que a irrazoabilidade de determinado conteúdo legal.

Interessante estudo de Cláudio Pereira de Souza Neto e Daniel Sarmento
:

Razoável, para o jusfilósofo belga, é tudo aquilo que seja aceitável em um determinado contexto social: “o que é razoável não se limita ao que se exprime por meio de sistemas dedutivos, bem elaborados, mas se estende a todas as teses que um pensador pretende fazer valer para a comunidade humana, partindo daquelas que são geralmente aceitas no meio que ele conhece e que se formou”.
 De acordo com o diagnóstico de Perelman, na atividade concreta dos tribunais, ocorreria justamente a tentativa de alcançar a adesão da comunidade por meio da utilização de argumentos razoáveis.

A ideia de razoabilidade, na abordagem retórica, está ligada ao senso comum, promovendo a sua reabilitação.
 Ela representa uma tentativa de ruptura com a postura epistemológica da Ciência moderna, que se constrói negando o conhecimento anterior, de caráter convencional. Se a argumentação jurídica tem como objetivo produzir soluções “razoáveis”, deve operar também com o senso comum, Mas note-se que isso é feito em um ambiente dialógico, de troca de argumentos e contra-argumentos, e não num contexto de afirmação acrítica de valores tradicionais.

Há quem entenda, porém, que tal posição não enfatiza suficientemente a dimensão crítica que a argumentação jurídica e moral deve ter relação aos valores tradicionais, o que impossibilita em especial, a sua aplicação no contexto de sociedades cujas tradições e cultura não primem pelo respeito aos direitos humanos. Alternativamente, Aulis Aarnio,
 embora também associe razoabilidade à aceitabilidade, ressalta que a aceitabilidade deve ser racional. Para Aarnio, não basta que um ato seja aceitável no contexto social em que foi praticado pra que ele seja reputado razoável. É necessário que ele possa ser racionalmente aceito pelos membros da comunidade, vale dizer, que haja justificativas para a sua adoção, que possam sobreviver a uma argumentação jurídica racional. Esta racionalidade não é puramente instrumental, mas argumentativa, e não diz respeito ao procedimento de decisão, mas ao seu conteúdo. (NETO, Cláudio Pereira de Souza e SARMENTO, Daniel. DIREITO CONSTITUCIONAL, Teoria, história e métodos de trabalho. ED. Fórum, 1ª reimpressão, pág. 487)
Insurge-se, ainda, contra o disposto no artigo 4º da Lei, sob a alegação de ofensa ao artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal combinado com o artigo 1º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

O artigo 4º está assim redigido: 
Nos contratos que forem firmados pelo Poder Executivo a partir da vigência da presente Lei, bem como nos aditivos dos contratos em vigor, os salários dos (as) trabalhadores (as) não poderão ser inferiores ao previsto no inciso I do art. 1.º desta Lei.
As alegações acima levadas a efeito valem para afastar a inconstitucionalidade do artigo 4º, acrescentando-se que ele não trata de normas de licitação e contratos. Ademais, referido dispositivo legal nem mesmo seria necessária, mas, de qualquer sorte, reforça o constante no artigo 1º.

Sem razão, pois, a entidade proponente.

5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pelo não conhecimento da ação no que tange à afronta à legislação infraconstitucionial. No mérito, pela improcedência do pedido.
Porto Alegre, 05 de março de 2015.

DANIEL SPERB RUBIN, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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